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    INTRODUÇÃO




    A pesquisa que deu origem a este livro teve um longo percurso e foi iniciada ainda em meados de 2011.




    Naquele momento, a então chamada “crise da zona do euro” ocupava amplo espaço nos noticiários. Tratava-se da mais significativa consequência da crise financeira global iniciada nos Estados Unidos em 2007 e agravada no segundo semestre de 2008 e que, pelo menos a julgar pelo que diziam os jornais, tinha origem no endividamento público e privado “excessivo” e ameaça de insolvência generalizada vivida por diversos países europeus.




    Sem dúvidas, o epicentro da referida crise se localizava na Grécia. Diariamente, assistia-se pela televisão a novas cenas de conflitos entre manifestantes e forças policiais nas principais praças e ruas da sua capital, Atenas. Numa crise política e social que parecia se agravar a cada dia, novos gabinetes se sucediam repetidamente, anunciando medidas cada vez mais contundentes de “austeridade” baseadas em cortes substanciais nos valores nominais dos gastos públicos, dos salários do funcionalismo e até mesmo dos benefícios pagos para pensionistas e aposentados, impondo à população grega um empobrecimento generalizado. Outros países como Portugal, Espanha, Irlanda, Chipre e até mesmo alguns considerados mais desenvolvidos, como Bélgica e Itália, também eram tidos como a caminho do mesmo destino.




    Naquele contexto, porém, alguns fatos começaram a chamar a atenção. Embora se dissesse que a crise era da “zona do euro”, dentre os dezessete países que então a integravam1, vários não pareciam enfrentar problemas significativos. Alguns, como a Holanda, aparentavam passar incólumes por aquelas turbulências. E um deles, ao contrário, parecia assumir uma posição clara de liderança sobre os demais: a Alemanha.




    Então, observava-se como a então chanceler alemã Angela Merkel agia como efetiva “comandante-em-chefe” da Europa, realizando aparições praticamente diárias nos meios de comunicação nas quais avaliava os últimos acontecimentos e anunciava as próximas ações a serem tomadas pelo Banco Central Europeu e, até mesmo, pelos próprios governos dos países em crise. Outra autoridade alemã, o ministro das finanças Wolfgang Schäuble, também aparentava exercer poderes consideravelmente maiores do que os dos demais chefes de governo. Até mesmo o presidente francês Nicolas Sarkozy parecia eclipsado pela influência dos alemães, situação ironizada pelo ex-primeiro-ministro italiano Romano Prodi quando afirmou que “é a senhora [Merkel] que decide e Sarkozy que organiza a coletiva de imprensa para explicar as decisões dela” (GUÉROT; LEONARD apud CRUZ, 2016, p. 92).




    Em rigor, essa era uma percepção generalizada na Europa naquele momento. No ensaio A Europa alemã: a crise do Euro e as novas perspectivas de poder, o sociólogo alemão Ulrich Beck relatou que, ao ouvir no rádio que “o Parlamento alemão decidirá sobre o destino da Grécia”, concluiu que o seu país havia se transformado na “potência política decisiva da Europa” (BECK, 2015, p. 19). De acordo com ele, para muitos observadores, Merkel havia se transformado numa espécie de “rainha não coroada” do continente (Ibid., p. 80), fato que o fez alertar para o “perigo”, apontando pelo ensaísta Thomas Mann num discurso em 1953, de que após as tragédias perpetradas durante a Segunda Guerra Mundial, os alemães voltassem a “almejar uma Europa alemã”.




    Na mesma época, o cientista político alemão Erhard Crome, no artigo Deutschland in Europa – eine neue Hegemonie, considerou que o governo alemão vinha se aproveitando da crise para “realizar” a condição de grande potência mundial da Alemanha prenunciada – mas até então não exercida – desde a sua reunificação (CROME, 2012, p. 2). Para embasar a sua afirmação, citou opiniões de diferentes observadores na academia e na imprensa alemãs de que “o euro é político na sua essência” e que, através dele, “a Alemanha se tornou uma potência mundial”; e que o país vinha assumindo uma atitude “imperialista” ao considerar que “deveria regular tudo e poderia repreender a todos” na Europa. Além disso, lembrou as manifestações em diferentes países que comparavam a chanceler Merkel ao ditador nazista Adolf Hitler e a acusavam de pretender implantar um “Quarto Reich” na Europa (Ibid., p. 7).




    Tudo isso instigava diversas dúvidas. Porque, afinal, a Alemanha teria se tornado essa “potência política decisiva da Europa”, capaz de estabelecer uma “nova” hegemonia – entendida como a condição do “poder imperial que determina as ‘regras do jogo’ que os outros rotineiramente obedecem” (MANN, 2006, p. 24) – no continente? Desde a sua instituição, dizia-se que o euro era a moeda comum da União Europeia, afirmação que sugeria igualdade e compartilhamento de destinos e interesses entre os seus membros. Porque, então, afirmavam aqueles comentaristas que essa moeda teria conferido aos alemães tantos poderes sobre os demais? O que poderia haver nela para produzir esse resultado?




    Sem saber como responder essas perguntas, na mesma época tive a oportunidade de assistir, no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ, à apresentação de uma palestra proferida pelo Prof. Valter Duarte Ferreira Filho intitulada Dinheiro: a política e a guerra por outros meios ou maquiavelismo monetário2.




    De saída, o dinheiro foi descrito pelo professor como “uma criação institucional, representativa do uso da violência entre os homens em sociedades, violência legítima, isto é, violência consentida, comandante, obedecida”. Para ele, “o dinheiro tanto representa um meio consentido de comando como um direito do seu portador. É um objeto, por excelência, jurídico-político, repita-se: uma instituição política. Mais ainda: é parte dos poderes executivos que o Poder Executivo produz, distribui e garante” (FERREIRA FILHO, 2015, p. 398).




    Essas eram proposições surpreendentes. Segundo os “manuais” de Economia frequentemente utilizados nas mais renomadas faculdades, a moeda (termo geralmente empregado como sinônimo) é simplesmente uma “coisa” que se convenciona de “aceitação geral” e que desempenha adequadamente três funções básicas na vida cotidiana: meio comum de troca, unidade comum de medida de valores e reserva de valor. Portanto, seria apenas um mecanismo para a realização das atividades ditas econômicas sem deter quaisquer origens políticas, que dirá propriedades governamentais.




    Todavia, o professor não se deteve naquelas afirmações iniciais. Em seguida, descreveu a invenção das moedas cunhadas na Antiguidade e o seu uso nas guerras e para controle político, a começar pela contratação e pelo pagamento de soldos aos soldados mercenários durante a Guerra do Peloponeso3. Dissertou também sobre a descoberta e o uso, naqueles tempos, das “possibilidades não militares” das moedas, isto é, no comércio, e a prática do seu entesouramento por particulares.




    Já tratando da Idade Média, Ferreira Filho relatou o processo da retomada da produção e do uso do dinheiro com fins militares pelos reis carolíngios e nas guerras de reconquista da Península Ibérica; a difusão das práticas monetárias não militares e o desenvolvimento do cálculo nas grandes cidades comerciais italianas, como Veneza e Gênova; a crescente centralização do direito de cunhagem pela Coroa na França no século XIV, fato descrito como “decisivo” para a formação daquele reino e, “talvez, por influência […] de outros chamados ‘Estados Nacionais’” (Ibid., p. 402-403); e a concepção, elaborada ainda no século XVI pelo filósofo francês Jean Bodin nos seus Seis Livros da República, do monopólio real daquele direito como uma prerrogativa característica e decisiva da soberania política.




    Por essas razões, conforme afirmou adiante, o dinheiro não apenas era uma instituição produzida e garantida pela violência consentida e dela representativa e portadora dos seus comandos, mas também o “principal meio de se dispor de violência qualificada” (Ibid., p. 403). E foi esse o principal motivo pelo qual os reinos, principados e repúblicas precisaram cada vez mais de “homens que se organizassem para a prática de obter os metais amoedáveis ou o dinheiro já produzido”, isto é, de burgueses, detentores dos meios para auferi-los no comércio, mediante a contratação de trabalho, ou em expedições de conquista, saque e pirataria, contratando mercenários. Em suma, gente que empregasse o dinheiro com vistas a ganhar mais dinheiro ou os materiais necessários para produzi-lo, na mais típica ação burguesa.




    Dessa forma, os séculos XVI e XVII marcaram um momento de grande crescimento na importância política do comércio e da tributação, cada vez mais monetizada, na Europa. E por aquelas razões, os pensadores que depois vieram a ser chamados de “mercantilistas” passaram a pensar o dinheiro como “riqueza”, porque a sua posse “proporcionava segurança, prosperidade e liberdade” (Ibid., p. 405). Assim, “riqueza” e “poder” eram indissociáveis e cabia-lhes encontrar as melhores formas de organizar os seus reinos para entesourar dinheiro e metais preciosos obtendo saldos positivos no comércio exterior sobre os reinos rivais, com isso os enfraquecendo.




    Adiante, o professor tratou da Inglaterra no século XIX, pioneira potência industrial que, quando não se encontrava em guerra, “estabeleceu relações pacíficas com outros povos, dos quais o seu abastecimento passou cada vez mais a depender, conseguindo os produtos primários necessários para a sua sociedade e dominando essas relações pelos meios monetários” (Ibid., p. 407). Isso foi feito através da sua libra esterlina conversível em ouro, o primeiro padrão monetário internacional de escala verdadeiramente global. Para ele, foi por seu intermédio que os ingleses estabeleceram “circuitos financeiros ligados a indústrias e construtores de ferrovias” em quase todo o mundo, deixando a maior parte dos países dependentes das suas redes comerciais e dos seus empréstimos e investimentos, realizados por bancos e companhias comerciais concentrados na chamada City londrina. Esse tipo de relação de dominação, imitada cada vez mais por outros países industrializados, foi o que John Hobson chamou de “imperialismo” e que Lênin, posteriormente, definiu como a “fase superior do capitalismo”, pois na sua visão, “o imperialismo, o domínio do capital financeiro, é o capitalismo em seu mais alto grau” (LÊNIN apud FERREIRA FILHO, 2015, p. 407).




    Avançando até o século XX, o professor tratou da quebra da bolsa de valores de Nova York em 1929, que considerou ter provocado “um colapso de circulação de direitos-meios de comando que se irradiou por todo o capitalismo” (Ibid., p. 408), fato que, por sua vez, teria resultado na chamada “Grande Depressão”. Para ele, esse foi um tempo no qual:




    […] a fome crescia de um lado e a produção, por não se poder pagá-la, era jogada fora e interrompida em larga escala […] trabalhadores desempregados cresciam em número e as máquinas em condições de funcionamento ficavam paradas, bem como as plantações e as colheitas. Estranho tempo, portanto, em que muito podia funcionar, mas não funcionava; em que pessoas em grande número, involuntariamente, não conseguiam trabalhar nem consumir. Foi um tempo em que o capitalismo mostrou que o funcionamento monetário estava acima de todas as necessidades […]. (Ibid., p. 408)




    Não obstante, na Alemanha, os nazistas reorganizaram o seu sistema financeiro e retiraram rapidamente o país daquela crise por intermédio de grandes programas de investimentos governamentais em infraestrutura e na indústria bélica, financiados através de um engenhoso esquema de conversão de partes da dívida pública em investimentos concebido por um ex-banqueiro, Hjalmar Schacht. Com isso, demonstraram que haviam entendido “o quanto era arbitrária a criação de um sistema monetário”, colhendo grande prestígio para o regime.




    Adiante, o professor prosseguiu, em Bretton Woods, os Estados Unidos começaram a preparar a reorganização do capitalismo no pós-guerra antes mesmo da sua conclusão. Para isso, criaram algumas instituições: o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), uma das partes integrantes do Banco Mundial; e o Fundo Monetário Internacional (FMI), cujo verdadeiro propósito teria sido o de funcionar como uma “agência destinada à regulação monetária da ordem capitalista internacional, bem como à regulação monetária dos seus membros, tendo em vista possibilitar o cumprimento dos contratos relativos a créditos e dívidas por meio da manutenção da capacidade de pagamento de cada um” (Ibid., p. 409). Isso porque a “Grande Depressão” já havia evidenciado que o capitalismo era uma “ordem de práticas monetárias” e que “isso não podia mais ser ignorado por quem pretendesse gerenciá-lo”. Então, com vistas a regular as suas relações internacionais, instituíram:




    […] um sistema de conversibilidade de moedas, tendo como moeda central, em rigor, moeda obrigatória, e como meio de comando supremo do sistema a moeda do país mais poderoso em termos de tecnologia e potencial bélico: o dólar dos Estados Unidos. Desse modo, os sistemas monetários, especialmente os dos países endividados, ficaram subordinados ao sistema do dólar. Todos os países endividados em dólar tiveram a partir de então seus sistemas de preços relativos subordinados ao sistema do dólar. (Ibid., p. 409-410)




    Trata-se, em rigor, de um fato que dispensa que os Estados Unidos “explicitem seu desenvolvimento tecnológico e suas armas de ponta” para subordinar os demais países. Para isso, basta que o FMI exerça “pressão sobre os países endividados, sobretudo quando precisam de empréstimos, determinando diretrizes para as suas políticas públicas e, sem dúvida, sobre a própria liberdade de os governos produzirem e expandirem suas moedas, isto é, o seu próprio dinheiro nos seus domínios políticos” (Ibid., p. 410).




    Assim, ele ressaltou, nessa ordem em que o dólar – ademais, depois do abandono da sua conversibilidade com o ouro em 1971, produzido e administrado pelo “mais puro arbítrio” das autoridades estadunidenses – se faz meio comandante das relações internacionais, todo o “poderio político” dos Estados Unidos “se veste e engana como ‘poder econômico’, como se fosse próprio de uma ordem que […] Stuart Mill dizia ser pacífica e que, devido ao seu caráter incruento reforçado pela força cultural do imaginário ‘econômico’, o mundo acredita que seja” (Ibid., p. 410).




    Já tratando da “recente crise financeira” na primeira década do século XXI, o professor também a considerou “mais um colapso de circulação de direitos ou meios de comando devido a impossibilidades de cumprimento de contratos relativos a dívidas nos mais variados níveis” (Ibid., 412). Para ele, era uma crise que indicava a necessidade de os Estados Unidos recuperarem o seu prestígio e o seu “extenso domínio internacional, que, como bem manda o maquiavelismo [monetário], não deve ser em bases militares, e sim pelo dólar como política e guerra por outros meios”. Afinal, à sua espreita encontrava-se a China, potência em ascensão e em acelerado ritmo de desenvolvimento e que, por ter o iuane como moeda não conversível por intermédio da qual o seu governo “se faz o comandante supremo de um sistema monetário não subordinado, […] completamente fora do controle do FMI, dos Estados Unidos e das demais grandes potências”, poderia “servir de exemplo” (Ibid., p. 412-413) para outros países desejosos de se livrar da subordinação ao dólar.




    Por fim, o professor citou o euro e a sua “crise”, tão em evidência naquele momento:




    Para encerrar, vale falar do euro, moeda da União Europeia, da crise que ora atinge alguns dos seus países e da importância de lembrar que o Reino Unido, de grande tradição no estudo e na discussão de problemas monetários, jamais aceitou abrir mão de ter a sua própria moeda para entrar nessa comunidade. De início, tudo indicava que fosse uma bela providência para seus países escaparem do domínio do sistema do dólar. Porém, aquilo pelo que Grécia, Portugal, Espanha e Irlanda, pelo menos, estão passando mostra que foi uma decisão de incrível imprudência política. Como puderam aqueles países, e não só eles, abrir mão de terem as suas próprias moedas e terem seus governos gerenciando seus próprios meios de comando? Como podem ter as suas políticas públicas sem a liberdade monetária que precisam para elas? (Ibid., p. 413)




    E concluiu: “Governos sem moedas próprias são governos desarmados”, prognosticando que aqueles países acabariam “invadidos” por empréstimos em dólares e euros, com isso se subordinando às medidas de “austeridade” e de abertura aos capitais estrangeiros exigidas pelo FMI e a União Europeia – isto é, aos seus comandos monetários.




    Em suma, contrapondo diametralmente as narrativas convencionais sobre o dinheiro como as produzidas pela disciplina acadêmica da Economia4, que o representam como um objeto politicamente “neutro” que “esconde a política e a guerra” (Ibid., p. 400), o professor Ferreira Filho o definiu como um meio incruento de comando. Um meio que, embora garantido pela violência e dela representante nas relações sociais, contraditoriamente a oculta, permitindo a dominação de seres humanos pelos seus iguais ou de nações inteiras por outras por formas aparentemente pacíficas.




    Inspirado por essa inesperada “descoberta científica” do dinheiro, adentrei no tema e redigi um pequeno artigo com as minhas primeiras e ainda pouco organizadas impressões intitulado Sobre a crise do euro, que apresentei no I Simpósio de Pós-Graduação em Relações Internacionais realizado na UERJ em novembro de 2011. Na ocasião, tive a oportunidade de dividir a mesa temática com o Prof. Maurício Metri, do Programa de Pós-Graduação em Economia Política Internacional do Instituto de Economia da UFRJ, que apresentou o seu artigo O processo histórico de internacionalização da libra esterlina.




    Nele, Metri se propôs a “analisar como a autoridade central britânica logrou transformar a sua moeda nacional, a libra esterlina, na moeda de referência internacional ao longo dos séculos XVII-XIX, entendendo a natureza desse processo como fundamentalmente política” (METRI, 2011, p. 1). Isso porque, ele ressaltou, esse processo não foi o resultado de decisões tomadas pelos participantes do “mundo dos negócios”. Então, tendo como base um “referencial teórico monetário” que incluísse “endogenamente a dimensão do poder”, Metri partiu da premissa de que:




    […] apenas o poder político, cuja legitimidade funda-se no domínio dos mecanismos de violência e coerção física, tem a faculdade de criar (escrever) uma moeda de conta, definir o meio de troca e garantir o reconhecimento social de ambos […]. É a capacidade de declarar (impor) a condição de devedor (de tributo) à coletividade sobre a qual exerce dominação que garante à autoridade central o privilégio exclusivo de proclamar (anunciar) como tais obrigações devem ser liquidadas, podendo assumir ou não a forma de débitos por ele emitidos, moeda. Assim, a moeda se constitui, em essência, numa contrapartida da tributação. (Ibid., p. 3)




    Então, segundo ele, a internacionalização da libra esterlina foi um produto das disputas interestatais, guerras, anexações de territórios coloniais e arbitragens de tratados comerciais e financeiros promovidas pelo Estado britânico, objetivando ampliar o “espaço de circulação” da sua moeda e torná-la a de referência “para além das suas fronteiras territoriais de origem”.




    Com efeito, isso foi feito de três formas. A primeira, através das conquistas territoriais, criando “formas de expansão do espaço de dominação direta” que permitiram a “ampliação do alcance dos instrumentos de tributação e […] do espaço de validade e circulação da moeda do poder expansivo” (Ibid., p. 4). Assim, através da formação de um extenso império colonial integrado por uma constelação de territórios nas Américas, na África, na Ásia e na Oceania, a Grã-Bretanha conseguiu construir um “território monetário” em cujo interior impôs a libra como meio de denominação e liquidação de tributos, dívidas e operações comerciais. Desse modo, as populações subjugadas eram obrigadas a obter e usar libras. Da mesma forma, para comercializar com essas colônias, os demais países precisavam auferir libras, o que significava que o exercício do poder militar britânico e a sua ocupação territorial criavam a demanda internacional pela sua moeda.




    A segunda forma foi a construção de “relações hierarquizadas” com outros países mediante a imposição de dívidas de reparação de guerras e a efetivação de acordos comerciais, financeiros e de investimento tendo a libra como referência. Foram os casos das reparações exigidas em seguida às vitórias sobre a China, nas Guerras do Ópio, e sobre a França, nas Guerras Napoleônicas; ou dos empréstimos concedidos pelos bancos britânicos aos governos dos países latino-americanos recém-independentes, como o Brasil. Ou seja, criaram obrigações internacionais em libras, com o que esses países se viram obrigados a obtê-las para liquidar os seus saldos devedores, tornando-se, na prática, “tributários” dos britânicos.




    Por fim, a terceira forma foi através da “dominação dos espaços estratégicos e das zonas de acumulação acelerada de riqueza característicos de cada período histórico”, como o controle sobre as rotas e entrepostos comerciais e das principais áreas produtoras de matérias-primas. Com isso, os britânicos compeliam os demais países a operar com base na sua moeda, caso contrário, seriam excluídos das redes comerciais referenciadas nela. Assim, no devido tempo, até mesmo as principais potências rivais da Grã-Bretanha, como a França e o Império Alemão, acabaram aderindo ao seu padrão monetário libra-ouro, pois de outra maneira se veriam financeiramente isoladas e enfrentariam grandes dificuldades de abastecimento.




    Por essas razões, Metri atribuiu o processo da internacionalização da libra esterlina “à expansão do poder britânico em escala global”. Isto é, ele foi uma “construção de poder, centrada na edificação de um império colonial, no comércio exclusivo, na conquista de posições estratégicas e no domínio das zonas de acumulação acelerada de riqueza”. Tratou-se de um processo cujo “ápice” ocorreu no século XIX, momento no qual a libra se tornou “de modo pioneiro […] a primeira moeda de referência internacional em escala global” enquanto a Grã-Bretanha se afirmou como “o mais importante poder militar do sistema internacional” (Ibid., p. 1-2, 18).




    Com efeito, a partir dos trabalhos desses dois professores, não apenas tomei conhecimento das origens governamentais e das prerrogativas de comando e dominação proporcionadas pelo dinheiro, mas também passei a compreender os sistemas monetários e financeiros internacionais como construções do poder, como resultados das disputas geopolíticas.




    Assim, tendo essas perspectivas como base, em 2014 me candidatei a uma vaga no curso de doutorado no Programa de Economia Política Internacional do Instituto de Economia da UFRJ com um projeto de pesquisa intitulado A Crise da Unidade Monetária dos Estados Europeus.




    De saída, me propus a abordar a questão como um “problema político a exigir soluções políticas e não ‘econômicas’, como vem sendo tratado pela maioria dos analistas, pelas autoridades europeias responsáveis e pela cobertura midiática”. Como primeira hipótese, questionei se a tal crise podia ser considerada “do euro” diante da inexistência de qualquer processo deflacionário ou inflacionário significativo naquela moeda. Em contrapartida, afirmei que ela se referia à “existência em vários países de endividamento sem condições de solvência em curto prazo, queda ou estagnação do produto e alto índice de desemprego”, embora sem provocar perda de confiança na própria moeda nem nas instituições que a gerenciavam. Afirmei também que as autoridades europeias atribuíam a responsabilidade pelos problemas enfrentados aos próprios governos dos países atingidos – genericamente acusados de terem “vivido acima dos seus meios” –, exigindo a adoção das mais amplas políticas de “austeridade” fiscal e impondo “enormes sacrifícios” às suas populações.




    Todavia, considerei que isso não era “prática de soberania política” por parte daqueles países, definindo a soberania como a “qualidade própria daquilo que se considera acima de todas as coisas, que seja representante, portador e praticante dos valores que estão acima de todos em algum espaço político”. Assim, aleguei que, ao aderir ao euro, os seus governos haviam se desprovido das suas moedas nacionais, tornando-se incapazes de adotar políticas monetárias próprias, adequadas aos seus objetivos e circunstâncias. Ou seja, haviam consentido em deixar de ser os soberanos monetários dentro dos seus próprios territórios.




    Diante disso, levantei a hipótese de que aquilo que se representava socialmente como uma “crise do euro” ou da “zona do euro” era, na verdade, uma crise de soberania dos países que aderiram a ele. Cogitei também a possibilidade de que, em algum momento, aqueles países fossem obrigados a se retirar da união monetária com vistas a retomar “as suas moedas, autoridades e políticas monetárias próprias, recuperando a sua soberania e a possibilidade de executar políticas anticíclicas”. Por fim, ressaltando o “caráter de novidade” do objeto proposto, levantei a possibilidade de que, ao longo da pesquisa, fossem encontrados “padrões de serendipidade”, ou seja, “dados imprevistos, anômalos e estratégicos que obrigam a mudar o rumo das pesquisas”, dando origem a “hipóteses novas” ou à “descoberta, por causalidade ou sagacidade, de resultados válidos que não eram procurados” (MERTON, 1970).




    De fato, eles não demoraram a aparecer. Já no primeiro livro que investiguei em seguida, The Euro: the politics of the new global currency, o britânico David Marsh realizou uma extensa descrição do processo político de “longa duração” que levou à instituição da moeda comum europeia, buscando os antecedentes do ideal da integração monetária na conturbada história de conflitos entre os países europeus e na aspiração para “pacificar” o continente. Por exemplo, ele citou os anseios do poeta e dramaturgo francês do século XIX, Victor Hugo, para quem:




    Uma moeda continental, com uma base dual metálica e fiduciária, repousando sobre toda a Europa como a sua capital e dirigida pela atividade de 200 milhões de homens; essa moeda substituiria e derrubaria todas as absurdas variedades de dinheiro que existem hoje, com as suas efígies de príncipes, esses símbolos de miséria. (MARSH, 2009, p. 13)




    Então, suspeitei que as origens da suposta “crise” retrocedessem a períodos muito anteriores ao da própria instituição da união monetária, descoberta que poderia adicionar dados “imprevistos e estratégicos” à pesquisa. Além disso, Marsh enfatizou a importância das disputas históricas entre franceses e alemães pela hegemonia sobre a Europa continental, desde a Guerra Franco-Prussiana de 1870-71, como o eixo em torno do qual se organizou a integração europeia na segunda metade do século XX, culminando na instituição da moeda comum. Tratava-se de um novo elemento que apontava para uma importante dimensão geopolítica naquele processo.




    Outro livro que contribuiu de forma significativa nessa etapa inicial da pesquisa foi Zona do Euro: Qual o Futuro?, publicado em 2012 pelo economista francês Michel Aglietta.




    Nessa análise concisa, mas muito contundente, Aglietta argumentou que: (1) a zona do euro havia se tornado o “elo fraco” da crise financeira internacional detonada em 2007-08; (2) a “construção original” do projeto da união monetária possuía “falhas escondidas” como a inexistência de uma estrutura fiscal e de endividamento federal e a incapacidade do Banco Central Europeu para atuar como emprestador de última instância em auxílio aos governos em dificuldades, tornando a zona do euro “vulnerável às desordens financeiras mundiais”; (3) a “derrapagem das finanças públicas” num país “tão pequeno” quanto a Grécia havia detonado uma “crise […] de soberania e bancária” em toda aquela zona, capaz de ameaçar a “totalidade da economia mundial”; (4) aquele país havia caído sob a dependência monetária e a “tutela política” das autoridades europeias, que lhe impunham uma “falência organizada” baseada em planos de austeridade “sucessivos e drásticos” que apenas aprofundariam a sua crise e agravariam a sua situação de insolvência, fato que poderia levar à sua saída voluntária ou expulsão da zona do euro; (5) nesse caso, a restauração da moeda nacional significaria a recuperação da soberania monetária pelo governo grego, um fato que, passado um profundo choque recessivo inicial, permitiria a estabilização do câmbio em níveis “competitivos” e a rápida recuperação da produção nacional; (6) a Alemanha havia se tornado o país dominante na zona do euro pois esta havia sido moldada sobre a sua doutrina monetária; e que desde o advento da moeda comum, a imposição das suas políticas de “austeridade” vinha produzindo forte “viés recessivo” sobre o resto da Europa; (7) os “limites estreitos” de deficit orçamentário e de endividamento público instituídos pelo Tratado de Maastricht ignoravam os ciclos de expansão e recessão, praticamente impedindo a criação de crédito pelos governos e inviabilizando grandes investimentos públicos. Ou seja, privavam os governos europeus de agirem como agentes indutores do crescimento da renda e do emprego; (8) bases teóricas e filosóficas incorretas levaram à criação do euro como uma “moeda incompleta […] exterior à soberania dos Estados e não legitimada por uma soberania federal”; (9) a saída da “crise” exigia profundas reformas institucionais com vistas a criar estruturas federais capazes de coordenar ações orçamentárias, monetárias, industriais e de comércio exterior comuns, além de emitir eurobonds, isto é, títulos de dívida pública europeus, e instituir mecanismos de transferência de renda das áreas mais ricas para as mais pobres, “completando” o euro e dando “coesão” à união monetária; e (10) caso tais medidas não fossem tomadas em tempo hábil, não seria possível tirar os países da zona do euro da estagnação produtiva em que se encontravam, ocasionalmente levando o “modelo europeu” de bem-estar social ao desaparecimento.




    Portanto, na argumentação de Aglietta, tratava-se de fato de uma crise de soberania de alguns dos seus países-membros, mas também de uma crise da moeda comum em si, que possuía uma série de carências e vulnerabilidades que, caso não sanadas, poderiam conduzi-la ao colapso. Por outro lado, as perguntas e respostas contidas nessa obra representavam, numa extensão bastante considerável, a pesquisa que eu havia me proposto a fazer, sensação para a qual também contribuiu o fato de que, naquela altura, os principais efeitos daquela “crise” já haviam arrefecido consideravelmente na maioria dos países atingidos.




    Tendo esses elementos em vista, procedi à reformulação de diversos aspectos da pesquisa. Em agosto de 2016, defendi como projeto de qualificação um texto intitulado A crise do euro e a autonomia da libra esterlina: disputa pelo comando monetário da Europa.




    Embora ainda estivesse ligado à ideia original da “crise” como o ponto de partida da pesquisa – pois reafirmei a hipótese de se tratar de uma “crise de soberania” de alguns países, mas não da moeda; e considerei que, nela, “os alemães vêm se mostrando mais soberanos […] do que os demais” –, enfatizei a dimensão geopolítica da ordem monetária europeia, a entendendo como uma questão historicamente em disputa.




    Comecei evidenciando esse fato ao citar as origens remotas do ideal da unificação monetária da Europa na proposta, feita pelo rei da Boêmia Jorge de Poděbrad ainda no século XV, de instituir uma “Federação Europeia” com o objetivo de emitir uma moeda única que fosse usada para organizar um grande exército continental de soldados mercenários com vistas a combater os turcos otomanos. Ideia rejeitada pelo rei da França Luís XI, que provavelmente não consentiu em abrir mão da sua prerrogativa soberana de cunhar as próprias moedas (MARSH, 2009).




    Por outro lado, indiquei também a intenção de Napoleão Bonaparte, no século XIX, de criar uma moeda “europeia” sob a hegemonia francesa com vistas a “promover o comércio” continental. Na prática, uma manobra que objetivava remover a influência da libra esterlina da Europa, promover o isolamento comercial da Grã-Bretanha e que considerei “relevadora das estreitas relações entre as moedas e os projetos de poder das autoridades que as emitem”.




    Em seguida, já no contexto da Comunidade Econômica Europeia, descrevi brevemente as principais tentativas de integração monetária na Europa contemporânea. Citei as disputas entre os países europeus, tendo em seu centro a Alemanha e a França, pela definição das condições daquela integração, como as regras de ingresso na união e as características e funções das autoridades monetárias comuns. Ressaltei, ainda, o papel fundamental cumprido pela reunificação alemã, concretizada em outubro de 1990, para levar os alemães a aceitar abrir mão da sua própria moeda nacional e se comprometer “irrevogavelmente” com o “projeto europeu” em troca da facilitação e do reconhecimento da sua unidade pelos seus vizinhos, em particular, os franceses.




    Já então, apresentei a união monetária como um produto de disputas entre os europeus pelo poder de organizar monetariamente o seu continente. Em outras palavras, eram disputas para definir quem exerceria a soberania monetária na Europa, isto é, quem seria o seu comandante supremo nas questões monetárias. E como contraponto à análise das relações franco-alemãs, propus também investigar as atitudes da Grã-Bretanha em relação ao problema.




    Comecei afirmando que, à parte momentos excepcionais de aproximação que resultaram em notórios fracassos, como a entrada da libra esterlina no Sistema Monetário Europeu, entre 1990 e 1992, as autoridades britânicas evitaram qualquer comprometimento com os arranjos de cooperação e integração monetária realizados na Europa. O que explicaria essa “atitude marginal”?




    Então, afirmei que isso indicava a busca, pelos britânicos, da mais ampla autonomia na execução das suas políticas fiscais e monetárias. E hipotetizei que isso se devia ao fato de os seus dirigentes terem ciência da condição de ter sido o seu país “o primeiro […] a lograr, no século XIX, organizar as relações comerciais e financeiras do capitalismo internacional”, fato que considerei ter sido realizado “não somente pela força do seu enorme poderio naval, pela superioridade técnica e produtiva da sua pioneira indústria e pelo longo alcance das suas redes de comércio […], mas também, fundamentalmente, pelo prestígio e influência da sua moeda, a libra esterlina conversível em ouro, assim como das finanças denominadas nela”.




    Além disso, mais uma vez seguindo as pistas deixadas pelo professor Ferreira Filho (2015), considerei que foi a partir das teses sobre o livre comércio internacional apresentadas, entre outros, por David Ricardo, e com o advento do padrão libra-ouro – estabelecido oficialmente pelo governo em 1821 e advogado pelo próprio Ricardo, na condição de membro do Parlamento –, que os britânicos foram os “pioneiros idealizadores e criadores do ideal de uma ordem monetária internacional” de dimensões globais. Tratou-se de um instrumento “fundamental” para “arbitrar e coordenar as relações comerciais e financeiras entre governos e iniciativas privadas em todo o mundo num período no qual a industrialização e a urbanização na Grã-Bretanha avançavam rapidamente, gerando assim enormes necessidades de abastecimento de matérias-primas para transformação pela sua indústria e incessante procura por consumidores estrangeiros para os seus produtos industrializados”.




    Em seguida, considerei que, naquele contexto, a Grã-Bretanha havia sido “a pioneira potência capaz de elaborar ideologicamente as teorias que o justificassem e produzir os meios necessários para organizar o capitalismo internacional [...] através de uma ordem monetária tendo em seu centro, como referência e instrumento, a libra esterlina, por cujo intermédio – e dos mais diversos ativos e instrumentos financeiros nela denominados, como investimentos diretos de capitais, empréstimos e seguros –, seus governantes, autoridades monetárias e capitalistas o coordenavam e dominavam a partir de Londres”.




    Diante disso, afirmei que os britânicos lograram uma espécie de “domínio monetário sobre o mundo” que, embora perdido para os Estados Unidos no século XX, lhes conferiu uma posição geopolítica “absolutamente privilegiada” cujos resquícios ainda são visíveis, por exemplo, “na posição primordial ocupada pela City londrina nas finanças internacionais até os nossos dias”; e também no reconhecimento da “importância fulcral de preservar a sua própria moeda, sua autonomia e liberdade monetárias, símbolos e instrumentos do prestígio, do poder e da soberania política do seu Estado”.




    Por essas razões, considerei que havia sido por intermédio da sua própria experiência histórica como comandantes monetários do mundo que os britânicos reconheciam “o imenso poder de um Estado nacional que manipula a sua moeda como instrumento político para criar uma ordem internacional que expresse os seus interesses e subjugue os seus maiores rivais a ela – inclusive e principalmente, os franceses e alemães –, e que na ausência desta moeda nacional forte, os britânicos acabassem subjugados por eles”.




    Em seguida, postulei que essa convicção estaria por trás: da proposta, rejeitada pelos Estados Unidos, feita por John Maynard Keynes em Bretton Woods para reorganizar o sistema monetário internacional do pós-guerra tendo como referência o bancor, uma espécie de “dinheiro internacional que não fosse produzido nem administrado por nenhum governo nacional, mas por uma espécie de ‘banco central global’, a Clearing Union”; da rejeição da então primeira-ministra Margaret Thatcher à participação britânica na União Monetária Europeia no final dos anos 1980, à qual se referiu como uma “conspiração dirigista gaulesa”; e também da exigência feita pelo seu sucessor John Major de que a Grã-Bretanha fosse isenta da obrigação de adotar o euro em qualquer momento com vistas a assinar o Tratado de Maastricht, em 1992.




    Em suma, considerei esses fatos evidências de que os dirigentes britânicos reconheciam que a sua moeda nacional havia sido um “instrumento político e estratégico central para a ascensão da sua pequena ilha à supremacia mundial no século XIX”. Mas a despeito disso tudo, finalizei recapitulando a afirmação feita pelo professor Ferreira Filho na sua palestra de que, “numa aparente contradição”, a Economia Política produzida pelos próprios britânicos “tenha se esforçado para ocultar a natureza política e estratégica do dinheiro, negando a ele a sua propriedade ou seu papel de comandante e o representando como mera unidade de conta e meio ou instrumento politicamente neutro de troca, representação distorcida da realidade ou ocultação dela que, no nosso entendimento, não se deve ao mero acaso, possuindo motivações estratégicas” – quais sejam, as de esconder o caráter de dominação das relações que eles estabeleciam por meios monetários.




    Alguns meses depois de obter a qualificação deste trabalho, em meados de 2017 parti para Praga, na República Tcheca, com vistas a realizar um período de estudos na Vysoká škola ekonomická v Praze (VŠE), conhecida no exterior como a University of Economics, Prague. Lá, circunstâncias e descobertas imprevistas me levaram a reorientar mais uma vez a pesquisa, desta feita, em definitivo.




    No meu primeiro semestre na VŠE foi oferecida a disciplina Europäische Wirtschafts- und Währungsunion – Deutsch – isto é, a União Econômica e Monetária Europeia, em alemão. Por ter estudado esse idioma durante alguns anos e ainda preservar competência razoável nele, me inscrevi para cursá-la. Devido à falta do número mínimo de alunos inscritos, a disciplina acabou sendo cancelada. Mas de posse da sua ementa, pude acessar os materiais bibliográficos recomendados. Eles enfatizaram uma questão premente no longo processo que levou à União Monetária Europeia e que eu já havia encontrado em outros trabalhos, como os de David Marsh e Michel Aglietta: a liderança incontestável da Alemanha.




    Então, tomei conhecimento de dois trabalhos singulares sobre essa questão. O primeiro, intitulado Money and Power in Europe: the Political Economy of European Monetary Cooperation, publicado em 2001 pelo cientista político alemão Matthias Kaelberer, enfocou o papel das disputas políticas ao longo de todo o processo da cooperação e da integração monetária europeia. Novamente, evidenciou-se o papel fundamental da Alemanha no seu desenvolvimento, não apenas em contraposição à França, mas também aos países que ele considerou conjuntamente dotados de “moedas fracas” como a Itália e – surpreendentemente – a Grã-Bretanha.




    Quanto ao segundo, intitulado Germany and the Politics of Europe´s Money, foi publicado em 1998 pelo também cientista político alemão Karl Kaltenthaler. Nele, o autor investigou de forma particularmente detalhada o papel desempenhado pela Alemanha naquele processo, ressaltando as razões, condições internas e externas e as consequências da sua liderança monetária na Europa na segunda metade do século XX. Muitas das suas informações foram posteriormente complementadas e atualizadas por uma publicação posterior, Policymaking in the European Central Bank: the Masters of Europe´s Money (2006).




    Com efeito, foi nesse momento que percebi a existência de três eixos de pesquisa inteiramente interligados: 1) a “crise de soberania” vivida pelos membros da zona do euro; 2) as disputas históricas, principalmente entre Alemanha, França e Grã-Bretanha, pelo “comando monetário da Europa”; e 3) a união monetária afinal concretizada como o resultado dessas disputas, mas resultando na preeminência da Alemanha. Passei, então, a enfatizar o terceiro elemento julgando que compreender o papel da Alemanha nas questões monetárias da Europa não apenas permitiria esclarecer os motivos e as características da própria união, mas também aprofundar o entendimento sobre as causas da “crise de soberania” que acometia os seus integrantes e compreender as razões das atitudes britânicas.




    Diante disso, passei a me dedicar especificamente à leitura de obras sobre a Alemanha e a sua história, com ênfase na monetária. Algumas delas merecem menção especial: História da Alemanha Moderna de 1800 aos dias de hoje (2013), do historiador britânico Martin Kitchen, no qual o autor realizou um apanhado superficial dos principais fatos da história alemã desde os tempos “sob o domínio de Napoleão”, mas que se revelou útil pela sua visão holística e como guia introdutório para investigações mais detalhadas.




    Outro trabalho relevante foi The Zollverein, publicado em 1939 pelo historiador estadunidense William O. Henderson. Trata-se de uma investigação detalhada sobre o longo processo da construção da união aduaneira e, afinal, política e monetária da Alemanha no século XIX, sob a liderança da Prússia. Em rigor, o Zollverein foi um produto das ações diplomáticas e das guerras travadas pelos prussianos contra outros estados, como a Dinamarca e a Áustria, na disputa pela hegemonia sobre a “Grande Alemanha”5, culminando, após a vitória sobre a França na Guerra Franco-Prussiana, na instituição do Império Alemão em 1871.




    Quanto à história da Alemanha no século XX, vale citarmos As Consequências Econômicas da Paz, publicado por John Maynard Keynes logo após a Primeira Guerra Mundial e no qual ele denunciou as consequências potencialmente “catastróficas” das condições que os aliados vitoriosos pretendiam impor à Alemanha derrotada – um episódio que, de fato, se mostrou de consequências duradouras e profundas; e a trilogia The Coming of the Third Reich, The Third Reich in Power e The Third Reich at War, publicados entre 2004 e 2010 pelo historiador britânico Richard Evans. Ela fornece um panorama rico em detalhes acerca das condições vigentes naquele país no período compreendido entre as conclusões da Primeira e da Segunda Guerra Mundial. Outro material de relevo, focado sobre as consequências da derrota alemã nesta última e os anos do imediato pós-guerra, foi Alemanha, 1945: da guerra à paz, publicado em 2010 pelo historiador estadunidense Richard Bessel.




    No que tange especificamente à história monetária alemã, um volume de grande significância para a pesquisa foi The Bundesbank: the Bank that rules Europe, publicado em 1992 pelo já citado David Marsh. Em que pesem o seu título hiperbólico e o apego do seu autor à ideia da chamada “independência” daquele banco como a principal razão do sucesso das suas políticas, trata-se de uma interessante investigação sobre os processos de formação (e destruição) das moedas e das autoridades monetárias alemãs desde a instituição do Reichsmark e do Reichsbank, em 1876, passando pela reforma monetária de 1948, que instituiu o Deutsche Mark, pela instituição do próprio Bundesbank em 1957 e chegando à assinatura do Tratado de Maastricht, em 1992.




    Nessa história, destaca-se o episódio da “hiperinflação” alemã dos anos 1920 a respeito do qual sobressaíram-se dois volumes: o primeiro, o excelente capítulo A Hiperinflação, um estudo detalhado das suas causas e consequências realizado pelos economistas franceses Michel Aglietta e André Orléan e publicado n’A Violência da Moeda (1990); o segundo, o testemunho pessoal apresentado por Hjalmar Schacht, o banqueiro que foi um dos principais responsáveis pelo fim da hiperinflação e pela condução das políticas monetárias alemãs no período entreguerras, no seu 76 Jahre meines Lebens, publicado em 1953.




    Em seguida a essa imersão na história alemã, procedi ao último “bloco” de leituras, dessa vez, focadas nas relações internacionais. Afinal, se a União Monetária Europeia havia sido o produto de longas disputas entre Estados, era preciso compreender sob quais circunstâncias e com quais objetivos os seus governos agiram.




    Para isso, algumas obras consideradas “clássicas” foram de grande valia, como The Twenty Years´Crisis, 1919-1939, publicada em 1939 pelo britânico Edward Hallett Carr e considerada um marco fundador do pensamento “realista”; e Diplomacia, de Henry Kissinger, em especial os seus capítulos A nova face da diplomacia/Wilson e o Tratado de Versalhes; Dilema dos vencedores; e Stresemann/A volta dos vencidos, que esmiúçam a posição da Alemanha na ordem internacional no período entreguerras.




    Outro livro de grande relevância a respeito foi Memórias; A Construção da Unidade Europeia, do francês Jean Monnet, publicado em português em 1986. Ele apresenta um relato detalhado e indispensável das motivações que levaram os principais estadistas europeus do pós-guerra, como Konrad Adenauer e Robert Schuman, a apostar no projeto da integração europeia. Dentre elas, os anseios para promover a reconciliação entre alemães, franceses e seus vizinhos, pacificando e estabilizando as suas relações; e a ideia de federalizar recursos estratégicos como o carvão, o aço e a energia atômica com vistas a torná-los “europeus” e criar interdependência entre os seus países, afastando a possibilidade de novas guerras entre eles.




    Por fim, alguns textos contribuíram significativamente para a compreensão do papel desempenhado pelos Estados Unidos na construção da ordem internacional do pós-guerra e a posição na qual a Alemanha foi inserida no seu interior. Entre eles, O Poder Global dos Estados Unidos: formação, expansão e limites, de José Luís Fiori; e A Economia Política da Internacionalização sob Liderança dos EUA: Alemanha, Japão e China, de Carlos Aguiar de Medeiros, publicados n’O Poder Americano (2007), organizado pelo primeiro. Neles, foram evidenciadas as “facilidades” do “desenvolvimento a convite” conferido pelos Estados Unidos aos alemães ocidentais na segunda metade do século XX em função dos seus interesses geoestratégicos de conter a expansão do comunismo soviético.




    Outros textos igualmente relevantes foram Estados, moedas e desenvolvimento, de José Luís Fiori; e Alemanha: império, barbárie e capitalismo avançado, de José Carlos de Souza Braga, publicados no livro Estados e moedas no desenvolvimento das nações (1999). Ambos ressaltaram os papéis desempenhados pelos governos, em particular dos Estados Unidos e da Alemanha, como motores do desenvolvimento produtivo, bélico e tecnológico dos seus países com vistas à acumulação e projeção do seu poder nas relações internacionais.




    Em resumo, esse foi o longo caminho percorrido por esta pesquisa desde o meu primeiro interesse no tema. Produto final de seguidas revisões realizadas e importantes adendos inseridos sobre a tese A moeda como meio de comando: a Alemanha e a integração monetária europeia, defendida em março de 2019 no Programa de Economia Política Internacional do Instituto de Economia da UFRJ, este livro representa uma investigação focada em questões como:




    Quais foram as posições ocupadas pela Alemanha na história recente da Europa? Quais impactos as derrotas nas duas guerras mundiais tiveram sobre a Alemanha e a sua posição geopolítica? Quais foram as bases do ordenamento monetário da Alemanha no pós-guerra e quais as razões da sua excepcional solidez? Quais foram as razões, características e consequências da inserção internacional da Alemanha para o seu ordenamento monetário? Quais funções os Estados Unidos e os seus interesses geoestratégicos na Guerra Fria desempenharam nesse processo? Quais as motivações e justificativas para o projeto contemporâneo da integração monetária da Europa? Como se deram e em que resultaram as disputas históricas entre os países europeus nesse sentido? Porque coube à Alemanha, e não à França ou à Grã-Bretanha, a liderança no processo da União Monetária Europeia? Sob a vigência dessa união, impôs-se a “soberania monetária” da Alemanha sobre o continente europeu? Desde quando e quais seriam as suas razões? Elas antecederiam a formação da união monetária ou teriam decorrido dela? A partir disso, é possível falarmos nessa “hegemonia”, nesse “poder imperial” rotineiramente obedecido da Alemanha sobre a Europa?




    Com vistas a encontrar essas respostas, o recorte temporal adotado compreende o período que vai da capitulação do Império Alemão na Primeira Guerra Mundial, em novembro de 1918, até a entrada do euro em vigor, no dia 1° de janeiro de 1999. Essa escolha, acredito, será justificada ao longo da leitura do texto.




    Por outro lado, do ponto de vista metodológico, a análise possui dois eixos centrais. O primeiro é uma investigação das condições internas da Alemanha. Isso diz respeito às formas de organização das instituições do Estado alemão e das suas ordens produtiva e monetária nos momentos pertinentes. Já o segundo se refere às relações internacionais: as formas e razões pelas quais a Alemanha se inseriu dentro da ordem internacional em cada período, tendo como foco as posições que ocupou no processo da integração monetária europeia. Trata-se de uma separação com objetivos exclusivamente analíticos com vistas a melhor compreender os problemas propostos. Isso porque, conforme enfatizado em variados momentos do texto, essas duas dimensões são inseparáveis na realidade política.




    Com relação à estrutura, além dessa introdução, esse livro se divide em dez capítulos.




    No primeiro, intitulado O dinheiro como meio de comando e governo, apresento uma análise teórica sucinta a respeito desse objeto crucial nessa história. Respaldado por ampla bibliografia, busco caracterizá-lo, acima de quaisquer dúvidas, como instrumento decisivamente político que faculta aos governos que o criam e controlam amplas propriedades de comando e de governo, tanto no interior dos seus territórios soberanos quanto nas relações internacionais. Compreender este fato é uma primeira e indispensável etapa para desenvolvermos a análise subsequente.




    No segundo capítulo, intitulado Antecedentes monetários e a “memória inflacionária” alemã, desenvolvo uma análise das condições políticas e monetárias daquele país anteriores à Segunda Guerra Mundial. Assim, procuro apresentar alguns fatos históricos ocorridos na Alemanha naquele período, em particular a “hiperinflação” e as suas consequências, como a desordem política e social e a ascensão dos “extremismos”, com vistas a investigar os impactos que eles tiveram sobre a mentalidade dos alemães no pós-guerra e a concepção de personagens como Konrad Adenauer e Ludwig Erhard, aos quais posteriormente caberia orientar o processo de reorganização do país.




    No terceiro capítulo, intitulado A Alemanha no imediato pós-guerra e a ocupação aliada, analiso a situação do país imediatamente após a sua derrota na Segunda Guerra Mundial e a ocupação pelas quatro potências aliadas. Em particular, foco nos planos dos Estados Unidos, a mais poderosa e influente delas. A princípio deliberadamente orientados para impedir a recuperação das capacidades produtivas e das condições materiais de vida dos alemães, posteriormente as autoridades estadunidenses objetivaram promovê-las com a maior celeridade possível em função da emergência de novos interesses geoestratégicos que as levaram a fazer da Alemanha um “pivô” no confronto com a União Soviética.




    No quarto capítulo, A reorganização monetária e política da Alemanha sob a liderança dos Estados Unidos, investigo o processo de reconfiguração institucional (nessa ordem) do país e a sua reinserção nas relações internacionais. Argumento ter se tratado de um período de aproximadamente dez anos que, sempre sob a liderança inconteste dos Estados Unidos, correspondeu à fundação, na República Federal, de uma “nova Alemanha” dotada de uma constituição liberal representativa e orientada, nas suas relações exteriores, para a aliança euro-atlântica.




    Tratou-se, ademais, de período no qual foram introduzidas as instituições fundamentais desse novo Estado alemão: a moeda, o Deutsche Mark; a “Economia Social de Mercado”, uma economia política de raízes sociais e intelectuais distintamente alemãs consagrada como seu programa de governo; e o Bundesbank, seu prestigiado banco central. No contexto de um país virtualmente desmilitarizado e subordinado a comandos estrangeiros, a capacidade dos alemães para o trabalho e a manutenção de uma moeda estritamente estável foram considerados pelos seus dirigentes os únicos “ativos” por meio dos quais a Alemanha poderia recuperar a sua prosperidade e estabilidade, o seu prestígio internacional e a sua soberania.




    No quinto capítulo, intitulado A integração da Europa e a disputa pelo seu comando monetário, apresentei as raízes históricas e políticas do projeto europeu discutindo as motivações e objetivos dos seus principais promotores, dentre os quais os já citados Jean Monnet, Konrad Adenauer e Robert Schuman. Pretendendo superar as rivalidades nacionais que, na sua visão, haviam levado a Europa a duas “guerras fratricidas” na primeira metade do século XX, eles tomaram iniciativas de integração como a Comunidade do Carvão e do Aço, a Comunidade Europeia de Defesa, a Euratom e a Comunidade Econômica Europeia, fundamentadas no compartilhamento de recursos estratégicos e em graus variados de integração aduaneira e política.




    Não obstante, devido a essas mesmas iniciativas, cresceram exponencialmente os intercâmbios comerciais e financeiros entre os países-membros, um fato que produziu crescentes conflitos distributivos entre eles e incentivou as tentativas de cooperação monetária objetivando arbitrar e estabilizar aquelas relações. Então, a partir da década de 1960, teve início um período de elaboração de planos e tentativas de cooperação e integração monetária como o Programa de Ação, o Relatório Werner, o “Sistema da Cobra” e, finalmente, o Sistema Monetário Europeu. Em que pesem alguns avanços, essas iniciativas ressaltaram as disputas e conflitos de interesses entre dois grupos de países – os dotados de moedas “fortes”, liderados pela Alemanha, e os de moedas “fracas”, liderados pela França – e não resultaram na instituição de uma moeda única. Na prática, o seu resultado foi a consolidação do que os franceses chamaram de “tirania do marco” sobre a Europa.




    No sexto capítulo, intitulado O eixo franco-alemão e as motivações para a moeda comum europeia, enfatizo as relações entre a Alemanha e a França como o motor do processo da integração monetária europeia. Incentivadas pelos franceses, desejosos de substituir aquela “tirania” por uma moeda e um banco central comuns sobre os quais pudessem influir, negociações travadas entre os dois países no final da década de 1980 resultaram na elaboração de um plano concreto para a integração. Inicialmente “congelado” pelos alemães, que não demonstravam interesse em abrir mão do Deutsche Mark e do poder do Bundesbank, o processo começou afinal a ganhar contornos reais quando apareceu no horizonte a possibilidade da reunificação da Alemanha.




    No sétimo capítulo, intitulado A reunificação da Alemanha e o avanço da integração monetária europeia, investigo como se deu esse episódio e as suas consequências para o processo da integração.




    Em rigor, a reunificação foi viabilizada pela mudança de atitude da União Soviética, sob a liderança de Mikhail Gorbatchev, prescindindo do uso da força para manter o controle sobre os seus satélites, resultando no colapso da legitimidade desses regimes. No caso da Alemanha Oriental, porém, colaboraram intensamente para isso a influência e o prestígio do Deutsche Mark, levando os seus cidadãos a almejar desfrutar dos seus poderes de comando e a se manifestar em massa pela incorporação ao seu território monetário. Temendo a imigração repentina de milhões de alemães orientais para o seu país, as autoridades da República Federal consentiram. Dessa forma, em julho de 1990 a Alemanha Oriental foi monetariamente anexada pela República Federal – antes mesmo da sua incorporação política, realizada em outubro. Sem que fosse necessário disparar um único tiro, o Deutsche Mark conquistava o Estado alemão rival e cumpria o antigo vaticínio de Adenauer e Erhard de ser o instrumento da recuperação da soberania, do poder e da unidade da Alemanha.




    Por outro lado, essa Alemanha subitamente “alargada” alterou profundamente o equilíbrio geopolítico europeu. Então, contra as suas posições anteriores, os alemães, pressionados pela ameaça de uma aliança franco-anglo-soviética contra a reunificação, aceitaram abrir negociações para a instituição da moeda comum em troca da facilitação e do reconhecimento da sua unidade.




    No oitavo capítulo, intitulado O Tratado de Maastricht e a vitória do “paradigma monetário” alemão, investiguei como se deram as negociações desse acordo que concretizou a integração monetária europeia. Na ocasião, a Alemanha exerceu papel determinante ao definir as suas bases políticas e institucionais: combate rigoroso à inflação como meta prioritária em detrimento dos níveis de crescimento do produto e emprego; baixos níveis de deficits orçamentários e de endividamento público; e “independência” do Banco Central Europeu e dos bancos centrais nacionais frente aos governos. Com isso, Maastricht resultou numa vitória incontestável do “paradigma monetário” alemão, desde então elevado ao plano europeu.




    No nono capítulo, intitulado Os comandos alemães sobre a nova ordem monetária europeia, analiso quais foram e como se deram os primeiros comandos da Alemanha pós-Maastricht. Então, os alemães “disciplinaram” os demais países durante a crise do Sistema Monetário Europeu de 1992-93, os forçando a adotar as suas políticas; exigiram deles o Pacto de Estabilidade e Crescimento, um acordo no qual fizeram concessões marginais, mas impuseram regras adicionais às estabelecidas em Maastricht; definiram os termos da entrada em vigor da união monetária em janeiro de 1999, quais países participariam do seu lançamento e sob quais condições; e impuseram quadros comprometidos com o seu “paradigma” nas posições-chave da primeira administração do Banco Central Europeu.




    Finalmente, no décimo capítulo intitulado Do Deutsche Mark ao Euro: a construção monetária da hegemonia da Alemanha na Europa, procuro resumir os principais argumentos apresentados ao longo do livro e esclarecer, afinal, como a Alemanha usou o seu poder monetário para alcançar a hegemonia na Europa explicitada durante a “crise do euro” do início do século XXI.




    Cabe esclarecer que todas as traduções realizadas neste trabalho, da língua inglesa ou da alemã para a portuguesa, são de minha exclusiva autoria e responsabilidade. O mesmo vale para os erros que ele possa conter.




    Feitas essas colocações, encerro essa introdução desejando-lhe uma boa leitura.




    




    

      

        1 Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Espanha, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Malta e Portugal.


      




      

        2 Sua transcrição pode ser encontrada no apêndice do livro Economia: obstáculo epistemológico: estudo das raízes políticas e religiosas do imaginário liberal, de autoria do referido professor e publicado pela Editora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (EdUERJ) em 2015.


      




      

        3 Tratou-se do conflito narrado por Tucídides na sua História da Guerra do Peloponeso que opôs a Liga de Delos, liderada por Atenas, à Liga do Peloponeso, liderada por Esparta, entre 431 e 404 a.C. Ela resultou na vitória dos espartanos.


      




      

        4 Ver, por exemplo: Dudley North, François Quesnay e David Hume (RUBIN, 2014); Adam Smith (1996); David Ricardo (1996); John Stuart Mill (1996); Karl Marx (1996; DE BRUNHOFF, 1978); Stanley Jevons (1896); Ludwig von Mises (1953); Friedrich Hayek (2011); John Kenneth Galbraith (1977, 1989); Peter Bernstein (2001); e Niall Ferguson (2009).


      




      

        5 Toda a área então habitada por populações de língua e cultura consideradas alemãs o que incluía a Alemanha, a Áustria, partes orientais da França, Bélgica e Luxemburgo e outras regiões na Europa Central e nas margens do mar Báltico.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - O DINHEIRO COMO MEIO DE COMANDO E GOVERNO




    Atribui-se ao banqueiro alemão dos séculos XVIII e XIX Mayer Amschel Rothschild, precursor da “dinastia” financeira homônima e certa vez considerado pela revista Forbes “o pai fundador das finanças internacionais”6, a famosa afirmação “me permita emitir e controlar o dinheiro de uma nação e não me importa quem escreva as suas leis”.




    À parte as controvérsias existentes quanto à verdadeira autoria desta sentença, as frequentes menções a ela expõem com clareza a percepção difusa de que o dinheiro representa um instrumento de controle e domínio na vida em sociedade cujo emprego faculta ao seu detentor exercer nas relações sociais poderes de comando capazes até mesmo de se sobreporem aos ordenamentos legais dos governos, embora contraditoriamente sejam esses que o instituem e garantem.




    Por exemplo, na obra A Filosofia do Dinheiro, publicada em 1900, o sociólogo alemão Georg Simmel definiu o dinheiro como um “puro instrumento” que “outorga poder ao seu detentor em virtude de seu anonimato”, servindo como “extensão da vontade humana” e adaptando-se “com igual facilidade a toda forma e finalidade que a vontade quiser imprimir-lhe” (SIMMEL apud DODD, 1994, p. 99). Por facultar possibilidades virtualmente ilimitadas de uso e os mais amplos livre arbítrio e poderes aos seus detentores, o dinheiro seria o “mais” ou “principal instrumento” dentre todos na vida em sociedade. Por isso, as transações monetárias implicam em relações de poder, conforme teria reconhecido o patrono dos Rothschild.




    Essa é uma constatação que contrasta flagrantemente, porém, com a representação social que a moderna disciplina acadêmica da Economia faz do dinheiro. De acordo com ela, o dinheiro é um simples objeto politicamente “neutro” que emergiu como mercadoria por suposta “convenção” de mercadores desejosos de se livrar das “inconveniências” do escambo. Teria sido escolhido por desempenhar, nessa ordem, as funções de meio comum de troca, medida comum de valor e reserva de valor. Portanto, finalidades decorrentes dos intercâmbios comerciais que diriam respeito somente à circulação de bens e serviços, sem maiores implicações na distribuição de poderes e comandos no interior das sociedades.




    Com efeito, na era moderna, tudo indica que tenha sido com a publicação em 1691 da obra Discourses upon Trade, pelo inglês Dudley North, que tenha sido desenvolvida pela primeira vez essa ideia. De acordo com esse mercador que enriqueceu praticando comércio exterior com a Turquia e que reivindicou a liberdade para usar seus excedentes monetários sem qualquer tipo de controle ou intervenção governamental, o “ouro e prata, e a partir deles, o dinheiro, não são mais do que pesos e medidas pelos quais o tráfico é praticado mais convenientemente do que o poderia ser sem eles” (RUBIN, 2014, p. 87).




    No século seguinte, o iluminista escocês David Hume seguiu pelo mesmo caminho ao afirmar que “o dinheiro não é senão a representação do trabalho e das mercadorias e serve apenas como um método para taxá-los e estimá-los”, além de funcionar como um “instrumento que os homens convencionaram para facilitar a troca de uma mercadoria por outra” (Ibid., p. 114). Portanto, mera unidade contábil e meio de intercâmbio.




    Proposições semelhantes são encontradas entre os chamados “fisiocratas”, que acreditavam que toda riqueza era gerada na agricultura e que a indústria não era capaz de criá-la, pois apenas transformava as matérias primas agrícolas. Para o francês François Quesnay, dever-se-ia produzir tantos produtos in natura quanto possível, não havendo nenhuma vantagem particular em transformá-los em dinheiro:




    Há realmente uma maior necessidade de compradores do que de vendedores? É realmente mais lucrativo vender do que comprar? Deve o dinheiro realmente ser preferido às coisas boas da vida? Certamente, são essas coisas que constituem o verdadeiro objeto de todo o comércio. O dinheiro apenas facilita a troca mútua dessa riqueza comum por sua circulação, sendo adquirido por essa ou aquela parte no processo. (Ibid., p. 168-169)




    Nesse sentido, Quesnay o considerou apenas “um símbolo a intermediar as vendas e as compras”, enquanto as moedas cunhadas “não tem outro uso senão o de facilitar a troca da produção” (Ibid., p. 169):




    [o dinheiro] não constitui a verdadeira riqueza de uma nação, a riqueza que é continuamente consumida e regenerada, pois […] não cria dinheiro […] é nessa riqueza que renasce, e não […] no estoque monetário da nação que consiste a prosperidade e o poder de um Estado. (Ibid., p. 169)




    Vejamos o que encontramos a esse respeito n’A Riqueza das Nações de Adam Smith, considerado o “pai” da Economia e, talvez por isso mesmo, quem mais fez por consagrar essa visão.




    De acordo com Smith, por razões de “conveniência”, mercadores hipotéticos em tempo e local desconhecidos teriam em comum acordo “convencionado” ou “consagrado” alguma mercadoria para utilizarem entre eles com esse fim:




    A fim de evitar o inconveniente de tais situações, toda pessoa prudente, em qualquer sociedade e em qualquer período da história, depois de adotar pela primeira vez a divisão do trabalho, deve naturalmente ter se empenhado em conduzir seus negócios de tal forma que a cada momento tivesse consigo, além dos produtos diretos de seu próprio trabalho, certa quantidade de alguma(s) outra(s) mercadoria(s) – mercadoria ou mercadorias tais que, em seu entender, poucas pessoas recusariam receber em troca do produto de seus próprios trabalhos. (SMITH, 1996, p. 81-82)




    Dessa forma, o dinheiro teria sua origem nas mercadorias, sendo nada mais que uma ou mais escolhidas para funcionar como meio de mensuração dos valores de todas as demais e “equivalente geral” para a realização das trocas. Então, Smith apresentou exemplos históricos de tais formas monetárias como: gado e sal, na Roma antiga; conchas, em partes da Índia e do Sudeste Asiático; peles, na Rússia e na América do Norte; tabaco, na Virgínia colonial; bacalhau seco, na ilha da Terra Nova; e pregos, numa vila da sua Escócia natal.




    Não obstante, segundo ele por “motivos irresistíveis”, com o tempo esses meios comuns de troca teriam “convergido” para os metais preciosos devido às suas propriedades físico-químicas como durabilidade, divisibilidade, fungibilidade e portabilidade. Elas permitem o seu uso contínuo sem deterioração física das peças e o seu fracionamento em quantidades menores, faculdades apropriadas para transações cotidianas. Inicialmente, os metais eram usados em estado bruto, sem padronização, fato que criava dois inconvenientes substanciais a cada nova transação: a necessidade da sua pesagem com elevado grau de precisão e a verificação da sua autenticidade e qualidade do conteúdo metálico, visando impedir falsificações. Por isso:




    Para evitar tais abusos, para facilitar as trocas e assim estimular todos os tipos de indústria e comércio, considerou-se necessário, em todos os países que conheceram um progresso notável, fazer uma gravação oficial naquelas determinadas quantidades de metal que se usavam comumente para comprar mercadorias. Daí a origem do dinheiro cunhado ou em moeda, bem como das assim chamadas casas da moeda […]. Todas elas têm por objetivo garantir, por meio de gravação oficial, a quantidade e a qualidade uniforme das diversas mercadorias quando trazidas ao mercado. (Ibid., p. 83)




    Com isso, as marcas impressas pelas autoridades nas moedas asseguravam a padronização das diferentes unidades ou medidas, dispensando a necessidade da pesagem e atestando o seu conteúdo metálico apropriado. Logo, a “convenção” e o uso do dinheiro e, posteriormente, a invenção das moedas cunhadas teriam sido decorrências “naturais” da evolução do comércio. O único papel das autoridades nesta narrativa se referiria à sua regulamentação, como na padronização das moedas, função passiva, de mera chancela das convenções estabelecidas pelos agentes privados, tendo como objetivo somente facilitar as suas atividades.




    Com efeito, diversas obras consagradas pela Economia a respeito dos assuntos monetários partem dessas visões. É o caso de Money and the Mechanism of Exchange, publicada em 1875 pelo inglês William Stanley Jevons, considerando um dos “pais fundadores” da “revolução marginalista” e da “economia neoclássica”.




    Nela, Jevons afirmou que a “convenção” do dinheiro teria decorrido da necessidade de encontrar soluções para supostas três “grandes dificuldades” do escambo: o problema das “vontades coincidentes” (ou da “dupla coincidência”), a inexistência de uma medida padrão ou de referência para comparar com exatidão os valores relativos entre as mercadorias e a impossibilidade de estabelecer subdivisões em muitos tipos de bens. Então, ele definiu o dinheiro a partir das “funções” que desempenhava como medida comum de valor, meio de troca ou circulação, reserva de valor no tempo e transporte de valores no espaço, atribuindo como a sua origem:




    […] simplesmente qualquer mercadoria estimada por todas as pessoas […] que qualquer pessoa deseja ter consigo em maior ou menor quantidade, de forma a que ela possa ter os meios de adquirir necessidades da vida em qualquer tempo […] usualmente selecionada […] por costume ou pela força das circunstâncias. (JEVONS, 1896, p. 13)




    Money and the Theory of Credit, publicada em 1912 pelo austríaco Ludwig von Mises, constitui outro exemplo. Nessa obra, ele afirmou que “o fenômeno do dinheiro pressupõe uma ordem econômica na qual a produção é baseada na divisão do trabalho e a propriedade privada consiste não apenas de bens de primeira ordem (de consumo), mas também de ordens mais elevadas (de produção)” (VON MISES, 1953, p. 29). A produção seria “anárquica”, decidida em primeiro lugar pelos empresários que o fazem não apenas tendo em vista as suas próprias necessidades, mas também as dos demais membros da comunidade com base em estimativas dos “valores-utilidade” dos consumidores em relação às mercadorias produzidas. Então, o “equilíbrio” entre produção e consumo ocorreria “no mercado” e a função do dinheiro seria meramente a de “facilitar os negócios […] ao funcionar como meio comum de troca”:




    […] tão logo aquelas mercadorias que eram relativamente mais comercializáveis se tornaram meios comuns de troca, houve um crescimento na diferença entre a sua comercialização e aquela de todas as outras mercadorias, e isso por sua vez fortaleceu e ampliou a sua posição como meio de troca. […] as exigências do mercado levaram gradualmente à seleção de certas mercadorias como meios comuns de troca. (VON MISES, 1953, p. 32)




    Posteriormente, na Desestatização do Dinheiro, publicada em 1976, o também austríaco Friedrich Hayek afirmou que o dinheiro não era uma “coisa”, mas uma propriedade apresentada por todos os objetos em graus variados sendo simplesmente “o meio de troca geralmente aceito”, definição que, tal qual von Mises, tomou de Carl Menger. Então, o considerou um “fenômeno de geração espontânea”, assim como acreditou que fossem a linguagem, a moral e as leis (HAYEK, 2011, p. 44).




    Desse modo, Hayek defendeu a inexistência de relações necessárias entre o dinheiro e as instituições políticas, embora só tenha fornecido um exemplo histórico do tipo: um papel-moeda de emissão privada na China “descrito por um autor holandês há cerca de cem anos” e aceito justamente “porque não é moeda de curso legal e porque não concerne ao Estado” (Ibid., p. 44-45). Além disso, citou também como fato “talvez significativo” que, n’A Riqueza das Nações, Adam Smith não tenha incluído a emissão da moeda entre as “três únicas funções [às quais] de acordo com o sistema da liberdade natural, o soberano deve dedicar-se” (Ibid., p. 37).




    Por outro lado, Hayek queixou-se de que em Salzburg, cidade austríaca onde então residia, “somente a lei” (Ibid., p. 65) impedia que os bancos alemães efetuassem as suas transações em marcos alemães conforme faziam do outro lado da fronteira. Ele não via justificativas para isso, considerando o fato decorrência da “ficção legal” segundo a qual:




    […] há uma coisa claramente definida chamada “dinheiro” que se pode distinguir inequivocamente de outras coisas, ficção essa introduzida para facilitar o trabalho do advogado e do juiz, nunca foi nem será verdadeira, na medida em que seja necessário fazer referência a coisas que produzem os efeitos característicos de eventos ligados ao dinheiro. Essa ficção, contudo, causou muito mal, por conduzir à exigência de que, para determinados fins, só se possa empregar o “dinheiro” emitido pelo governo, ou de que deva sempre haver algum tipo de objeto único que possa ser considerado como o “dinheiro” do país. (Ibid., p. 67)




    Com base nessa premissa, Hayek atribuiu ao que chamou de “milenar monopólio governamental sobre a emissão da moeda” a ocorrência das “distorções” causadoras das crises que periodicamente afligem o capitalismo, provocando “tanto a excessiva estimulação do investimento quanto os consequentes períodos de retração” (Ibid., p. 20). E como alternativa, propôs a criação de “moedas comerciais” de emissão privada e circulação transfronteiriça:




    Tomarei como pressuposto [...] a hipótese de que será possível estabelecer várias instituições, em várias partes do mundo, que sejam livres para emitir notas num sistema competitivo e, do mesmo modo, para manter depósitos individuais com direito a emissão de cheques. Darei a essas instituições simplesmente o nome de “bancos”, ou “bancos emissores” [...]. Suponhamos também que o nome ou denominação que o banco escolhe para suas emissões será protegido como uma marca registrada [...] e que será dada a mesma proteção contra falsificações [de] qualquer outro documento. Esses bancos [...] competirão para que o público prefira usar suas emissões, tornando-as tão convenientes quanto possível. (Ibid., p. 55)




    Assim, segundo Hayek, disporíamos de moedas de qualidade muito superior às estatais e teríamos, afinal, um capitalismo livre de crises.




    Para evitarmos repetições exaustivas, citamos um último exemplo dessas visões a partir de duas obras do economista canadense John Kenneth Galbraith, insuspeito de antipatias às funções dos governos na administração do capitalismo. Em Moeda: de onde veio, para onde foi, Galbraith considerou apenas que:




    [...] a moeda é nada mais, nada menos do que [...] o que é oferecido ou recebido pela compra ou venda de bens, serviços ou outras coisas. (GALBRAITH, 1977, p. 5)




    Já n’O pensamento econômico em perspectiva: uma história crítica, afirmou:




    Sobre o dinheiro, em suas formas e usos mais elementares, não há muita coisa que possa ser dita. Ele é meramente uma mercadoria que, por causa da sua indivisibilidade, durabilidade, disponibilidade adequada (mas não ilimitada) e consequente aceitabilidade, desempenha um papel intermediário no intercâmbio comercial. (GALBRAITH, 1989, p. 12)




    Mais uma vez, portanto, encontramos a representação “apolítica” do dinheiro que o considera produto da própria circulação de mercadorias, isto é, de “relações de mercado”, daquilo que seria próprio da “Economia” (FERREIRA FILHO, 2015). Nada que lhe atribua origens governamentais ou propriedades de comando.




    Não obstante, é vasto o conjunto de evidências que desmentem essa narrativa “convencional”. Em primeiro lugar, não existem indícios da prática do escambo anterior à invenção do dinheiro, apenas da existência de sistemas de créditos e débitos (GRAEBER, 2011; HUDSON, 2015; WRAY, 2004). Já em 1913 o diplomata britânico Alfred Mitchell-Innes afirmou, no seu ensaio What is Money?, publicado no The Banking Law Journal, que as teorias do escambo:




    […] repousam na palavra de Adam Smith, apoiadas por algumas poucas passagens de Homero e Aristóteles e os escritos de viajantes em terras primitivas. Mas a pesquisa moderna no domínio da história comercial e numismática, e especialmente descobertas recentes na Babilônia, trouxeram à luz uma massa de evidências que não estava disponível para os primeiros economistas e à luz da qual pode ser positivamente declarado que nenhuma dessas teorias repousa numa base sólida de provas históricas – que na verdade elas são falsas. Para começar, os erros de Smith quanto aos dois casos geralmente mais citados do uso de mercadorias como dinheiro nos tempos modernos, nominalmente os pregos na vila escocesa e o bacalhau seco na Terra Nova, já foram expostos, um na edição […] d’A Riqueza das Nações há tanto tempo quanto 1805, e o outro no Essay on Currency and Banking por Thomas Smith, publicado na Filadélfia, em 1832; e é curioso como, diante da explicação evidentemente correta dada por esses autores, o erro de Smith foi perpetuado. Na vila escocesa, os negociantes venderam materiais e comida para os fabricantes de pregos, e compraram deles os pregos cujos valores foram cobrados contra as dívidas. O uso do dinheiro era tão bem conhecido para os pescadores que frequentavam as costas da Terra Nova quanto é para nós, mas nenhuma moeda metálica era usada simplesmente porque não era desejada. Nos primeiros dias da indústria pesqueira da Terra Nova, não havia população europeia permanente; os pescadores iam lá apenas para a temporada da pesca, e aqueles que não eram pescadores eram comerciantes que compravam o bacalhau seco e vendiam aos pescadores seus suprimentos diários. Os últimos vendiam sua pescaria aos mercadores pelo preço de mercado em libras, xelins e centavos, e obtinham em retorno um crédito nos seus livros, com o qual eles pagavam pelos seus suprimentos. […] Nesses dois casos nos quais Smith acreditou ter encontrado uma moeda tangível, ele, na verdade, encontrou apenas crédito. (MITCHELL INNES in WRAY, 2004, p. 15-16)




    Por outro lado, achados arqueológicos, códigos legais, registros e relatos históricos formam um conjunto de documentos que não dá margem a dúvidas. São indicadores de que o dinheiro, enquanto instituição política e em que pese o desenvolvimento das mais diversas formas de representá-lo materialmente (ou mesmo de não o representar), foi comprovadamente instituído por governantes na Mesopotâmia no final do quarto milênio antes de Cristo (NEMET-NEJAT, 1998; WRAY (Ed.), 2004; WILLIAMS (Ed.), 1997).




    Então, o dinheiro foi concebido como um instrumento para estimar e comparar valores, poderes, direitos e deveres, permitindo a administração centralizada de núcleos urbanos dotados de divisões do trabalho e funções sociais cada vez mais sofisticadas (HUDSON; WUNSCH, 2004). Nesse sentido, seus muitos usos tiveram em vista ampla gama de efeitos tais como planejar, organizar e comandar o trabalho das populações subjugadas através da sua instituição e a da sua indispensável contrapartida, a tributação (HUDSON in WRAY (Ed.), 2004; GRAEBER, 2011); e distribuir recursos e benesses, regulamentar as relações entre os governados e dispensar justiça entre eles (ROTH, 1997). Em suma, um mecanismo largamente utilizado como instrumento de comando ou intervenção governamental nas relações sociais.




    Além disso, a instituição do dinheiro não deve ser confundida com os objetos físicos utilizados para representá-lo, como as moedas cunhadas – inventadas muito tempo depois, “apenas” no século VII a.C. E neste caso, por prováveis razões militares, pois eram o meio mais eficaz empregado para contratar soldados mercenários profissionais (GRIERSON, 1975). Por isso, Alexandre, o Grande e os romanos constituíram vastos complexos “military-coinage-slavery” (GRAEBER, 2011) com os quais cunharam toneladas de metais preciosos, organizando e comandando grandes exércitos e armadas com os quais constituíram seus impérios (DAVIES, 2002). Mais tarde, foram imitados por inúmeros outros conquistadores como os árabes, os portugueses e os espanhóis (DEL MAR 2012a, 2012c, 2012d); os venezianos, nos séculos XIII a XV; e os britânicos nos séculos XVIII e XIX (METRI, 2011, 2012, 2014).




    Já na era moderna, o dinheiro foi afinal teorizado como uma instituição representativa de créditos e dívidas, direitos e obrigações nas relações sociais (MITCHELL INNES in WRAY (Ed.), 2004). Além disso, foi também concebido como criação administrativa produzida pelo arbítrio dos Estados modernos (KNAPP, 1905; WEBER, 1978), usada para centralizar os seus poderes e para construir territórios monetários “nacionais”, coincidentes com as suas fronteiras políticas e insulados do mundo exterior (GILBERT; HELLEINER, 1999; HELLEINER, 2003). Tem sido também um meio empregado para hierarquizar as relações internacionais, organizando e comandando o comércio internacional, arbitrando o acesso aos recursos estratégicos e distribuindo poderes e direitos entre os países (COHEN, 2011; 2014). Finalmente, tem sido usado pelos governos como instrumento de coerção, desestabilização, sanções e guerras “incruentas” contra outros estados (HUDSON, 2015; KIRSHNER, 1995; PETROV, 1967; TORRES FILHO, 2019; ZARATE, 2013).




    Em suma, essas evidências, aqui brevemente alinhadas, indicam que o dinheiro é uma instituição criada, garantida e empregada por instituições soberanas, logo, de evidente caráter político. Mais do que isso, o dinheiro é um instrumento representativo dos seus poderes de dispor e comandar nas relações sociais, funcionando como um meio de comando e de governo.




    Dessa forma, vamos detalhar um pouco mais essas posições com vistas a bem caracterizá-lo enquanto tal, passo indispensável para desenvolvermos a análise posterior.




    SOBRE A INSTITUIÇÃO GOVERNAMENTAL DO DINHEIRO




    Embora existam evidências arqueológicas do uso de talhas de madeira como possíveis instrumentos de registro de créditos e débitos há pelo menos 40 mil anos (GARDINER in WRAY (Ed.), 2004, p. 132), os registros escritos mais antigos que atestam indubitavelmente a existência e o uso corrente do dinheiro evidenciam que ele foi concebido e instituído por governantes na segunda metade do quarto milênio a.C. por obra dos dirigentes políticos e religiosos sumérios, povo que habitou a Mesopotâmia no território do Iraque contemporâneo.




    Com efeito, esses dirigentes desejaram engendrar um meio de organização e comando do trabalho realizado pela população que governavam, regulando e intervindo nas suas relações sociais. Para isso, a primeira medida que tiveram que tomar foi conceber arbitrariamente e instituir uma unidade ou medida abstrata para servir como padrão de referência de mensuração de todas as coisas apropriáveis, assim como das relações sociais de trabalho e os fluxos de distribuição da produção material. Esta medida foi o shekel7, palavra que nas línguas semíticas significa simplesmente “peso”.




    Então, o shekel foi proclamado pelas autoridades como a quantidade de prata equivalente a 180 grãos de cevada, cerca de 8,33 gramas. Ele era a unidade básica e, por sua vez, 60 shekels compunham 1 mina, e 60 minas, 1 talento. Ao mesmo tempo, foram instituídas unidades de volume para os grãos, como o gur, equivalente a 300 litros, e o sila, equivalente a 1 litro (ROTH, 1997, p, XVI). Foi definido também que a prata e a cevada seriam os seus materiais fisicamente representativos, sendo o peso de 1 shekel de prata proclamado como equivalente ao de 1 gur de cevada (NEMET-NEJAT, 1998, p. 264):




    

      

        

      



      

        

          	

            1 shekel = 8,33 gramas de prata = 1 gur, ou 300 litros, de grãos de cevada


          

        


      

    




    Assim, o shekel não era apenas uma medida de peso, mas uma relação legalmente atribuída arbitrariamente a pesos determinados de materiais específicos. Tal qual a sua definição, a escolha da prata e da cevada também foi arbitrária: foram eleitos por razões de praticidade administrativa, uma vez que eram geralmente utilizadas na remuneração paga pelos dirigentes aos trabalhadores contratados (HUDSON in WRAY, 2004).




    Então, ao instituí-lo politicamente, aqueles governantes criaram uma relação de medida fundamental. Todos os bens, serviços e propriedades passaram a ter os seus direitos numericamente estimados e representados nos termos de “preços” denominados em unidades de shekel, originando um “sistema de preços”, universo comum a todos eles. Isso equivaleu à instituição de uma “razão de preços bimonetária” que:




    […] permitiu contas serem mantidas de forma intercambiável em prata e cevada de forma a coordenar produção e aluguéis de terras, comércio e serviços, dívidas e suas cobranças de juros num único sistema geral. Obrigações rurais como taxas públicas e custos de utilização para ferramentas, animais de tração, sementes ou água, assim como multas poderiam ser pagas em cevada ou outros produtos designados num preço prata/cevada. (HUDSON in WRAY, 2004, p. 112, traduções nossas)




    Tratava-se, portanto, de uma ferramenta de planejamento e centralização administrativa e, ao mesmo tempo em que instituíram o shekel, o utilizaram como referência para arbitrar outros direitos “gerais” ou “de base” como a remuneração dos trabalhadores de acordo com seus ofícios e habilidades, preços e estoques de matérias-primas, alimentos e instrumentos, rendas patrimoniais como aluguéis de propriedades, animais e instrumentos, além do preço do próprio dinheiro, a taxa de juros. Conforme mostram os códigos legislativos sumérios e babilônicos, sobre esses índices era feita a coordenação dos recursos humanos e materiais que aqueles governantes desejavam mobilizar, necessários para planejar, organizar, ordenar e regular o pagamento e contratação de trabalho, a realização das trocas, a estocagem e distribuição de recursos materiais, a realização e o pagamento de empréstimos, a construção de obras públicas, a realização de cerimônias governamentais e religiosas, a organização de forças militares, entre diversas outras atividades (ROTH, 1997).




    Vejamos alguns exemplos dessa instituição do dinheiro e da regulação, por seu intermédio, das relações sociais pelos poderes governamentais. Comecemos pelo código de Ur-Namma, soberano da cidade-estado suméria de Ur (2112-2095 a.C.) cujo reinado se destacou pela instituição de “burocracias centralizadas e administração de recursos que o permitiram empreender a construção de magníficos zigurates e outros projetos intensivos em trabalho, incluindo a restauração de templos locais e manutenção e expansões de sistemas de canais” (Ibid., p. 13).
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